
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

EDITAL DE MANIFESTAÇÃO PARA PROPOSTAS ADICIONAIS - 
DISPENSA Nº 14.05.2024.01-DL 
(Processo Administrativo nº 30.04.2024/02) 

 

Torna-se pu blico que o(a) Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo por meio do(a) Agente de 

Contrataça o, realizara  Dispensa de Licitaça o, com crite rio de julgamento Menor Preço Global, 

na hipo tese do Art. 75, Inciso I da Lei 14.133 de 1º de Abril de 2021, e demais legislaço es 

aplica veis. 

1. PUBLICADO EM: 28/05/2024. 

1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: As propostas serão recebidas pelo e-mail 
licitacaoitapaje@gmail.com ou entregues mediante protocolo ao setor de Licitações até às 17:00min 
do dia 03 de junho de 2024, sito a Prefeitura Municipal de Itapajé, no horário de 08:00 às 12:00 ou 
14:00 às 17:00, em dias uteis. 

1.2. O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site Oficial do Órgão: 
www.itapaje.ce.gov.br. 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

2.1. Contrataça o de empresa para execuça o de obra de reforma da praça do centena rio (Praça do O ) 

localizado na Rua 2 de fevereiro, s/n, Centro, Itapaje /CE. 

2.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:   
 
2.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
2.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
2.2.3. – ANEXO III – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS; 
2.2.4. – ANEXO IV – PROJETOS E ORÇAMENTOS TÉCNICOS 
 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

3.1. Na o podera o participar desta dispensa os fornecedores: 

3.1.1. Que na o atendam a s condiço es deste Aviso de Contrataça o Direta e seu(s) 

anexo(s); 

3.1.2. Estrangeiros que na o tenham representaça o legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citaça o e responder administrativa ou judicialmente; 

3.1.3. Que se enquadrem nas seguintes vedaço es: 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

a - autor do anteprojeto, do projeto ba sico ou do projeto executivo, pessoa fí sica 

ou jurí dica, quando a contrataça o versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

b - empresa, isoladamente ou em conso rcio, responsa vel pela elaboraça o do 

projeto ba sico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsa vel te cnico ou subcontratado, 

quando a contrataça o versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessa rios; 

c - pessoa fí sica ou jurí dica que se encontre, ao tempo da contrataça o, 

impossibilitada de contratar em decorre ncia de sança o que lhe foi imposta; 

d - aquele que mantenha ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do o rga o contratante ou com 

agente pu blico que desempenhe funça o na licitaça o ou atue na fiscalizaça o ou 

na gesta o do contrato, ou que deles seja co njuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o terceiro grau; 

e - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f - pessoa fí sica ou jurí dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divulgaça o do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com tra nsito em julgado, por 

exploraça o de trabalho infantil, por submissa o de trabalhadores a condiço es 

ana logas a s de escravo ou por contrataça o de adolescentes nos casos vedados 

pela legislaça o trabalhista 

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econo mico; 

aplica-se o disposto na alí nea “c” tambe m ao fornecedor que atue em 

substituiça o a outra pessoa, fí sica ou jurí dica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sança o a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilí cito ou a utilizaça o 

fraudulenta da personalidade jurí dica do fornecedor; 

3.1.4. Organizaço es da Sociedade Civil de Interesse Pu blico - OSCIP, atuando nessa 

condiça o (Aco rda o nº 746/2014-TCU-Plena rio); e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

3.1.5. Sociedades cooperativas. 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

4.1. As despesas decorrentes desta contrataça o esta o programadas em dotaça o orçamenta ria 

pro pria, prevista no orçamento do(a) Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo e , na 

classificaça o abaixo: Exercí cio: 2024. Projeto Atividade: 0401 15 451 0006 1.005 - 

Construça o, Ampliaça o e Reforma de Praças e Polos de Lazer. Classificaça o Econo mica: 

4.4.90.51.00 Obras e instalaço es 

5. DO VALOR ESTIMADO:  

5.1. O valor global estimado para contrataça o, conforme pesquisa de mercado e 

orçamento sera  de R$ 90.556,83  (Noventa mil, quinhentos e cinqu enta e seis reais e oitenta 

e tre s centavos), devendo a contrataça o ficar abaixo disso para fins do limite previsto na Lei 

14.133/21. 

6. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO: 

6.1. As propostas sera o recebidas pelo e-mail licitacaoitapaje@gmail.com ou entregues 

mediante protocolo ao setor de Licitaço es ate  a s 17:00min do dia 03 de junho de 2024, sito a 

Prefeitura Municipal de Itapaje , Itapaje -CE, no hora rio de 08:00 a s 12:00 ou 14:00 a s 17:00, 

em dias uteis. 

6.2. Habilitação Jurídica e Fiscal:  

6.2.1.  Conforme previsa o no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

6.3. Qualificação Técnica: 

6.3.1.  Conforme previsa o no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

Parágrafo Único: No decorrer da execuça o do serviço, os profissionais de 

que trata este subitem devera o participar da execuça o do objeto e podera o 

ser substituí dos, nos termos do 67, §6º, por profissionais de experie ncia 

equivalente ou superior, desde que a substituiça o seja aprovada pela 

Administraça o. 

6.4. Qualificação Econômico - Financeira: 

6.4.1.  Conforme previsa o no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

§1º Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaça o 

complementares, necessa rios a  confirmaça o daqueles exigidos neste Aviso 

de Contrataça o Direta e ja  apresentados, o fornecedor sera  convocado a 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

encaminha -los, em formato digital, apo s solicitaça o da Administraça o, sob 

pena de inabilitaça o. 

§2º Somente havera  a necessidade de comprovaça o do preenchimento de 

requisitos mediante apresentaça o dos documentos originais na o-digitais 

quando houver du vida em relaça o a  integridade do documento digital. 

6.5. Proposta de Preço/Cotação: 

6.5.1 A Proposta de preço devera  ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II 

deste Edital. 

6.5.2 As propostas de preço que na o estiverem em consona ncia com as exige ncias deste 

Edital sera o desconsideradas julgando- se pela desclassificaça o. 

6.5.3 Os preços ofertados na o podera o exceder os valores unita rios, constantes neste Edital. 

Devendo obedecer ao valor estipulado pela administraça o. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:  

7.1. Conforme previsa o no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

8.1. Podera  o(a) Prefeitura Municipal de Itapaje  revogar o presente Edital da Dispensa de 

Licitaça o, no todo ou em parte, por convenie ncia administrativa e interesse pu blico, 

decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

8.2. O(A) Prefeitura Municipal de Itapaje  devera  anular o presente Edital da Dispensa de 

Licitaça o, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofí cio ou por 

provocaça o. 

8.3. A anulaça o do procedimento de Dispensa de Licitaça o, na o gera direito a  indenizaça o, 

ressalvada o disposto no para grafo u nico do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

8.4. Apo s a fase de classificaça o das propostas, na o cabe desiste ncia da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Prefeitura Municipal de 

Itapaje . 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Apo s a homologaça o e adjudicaça o, caso se conclua pela contrataça o, sera  firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicata rio tera  o prazo de 3 dias úteis, contados a partir da data de sua convocaça o, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito a  

contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas neste Aviso de Contrataça o Direta. 

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a  empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

9.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

9.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.4. O prazo de vige ncia da contrataça o e  ate  31 de dezembro de 2024, a partir de 

assinatura, prorroga vel conforme previsa o nos anexos a este Aviso de Contrataça o Direta. 

9.5. Iní cio da execuça o do objeto: 30 (trinta) dias, da emissa o da ordem de serviço; 

9.6. Cronograma de realizaça o dos serviços, conforme projeto do setor de engenharia. 

9.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera  exigida a comprovaça o das 

condiço es de habilitaça o e contrataça o consignadas neste aviso, que devera o ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vige ncia do contrato. 

10. SANÇÕES 

10.1. A recusa da ADJUDICATA RIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total 

das obrigaço es assumidas, independentemente do disposto no subitem 17.4, sujeitando-a a s 

penalidades previstas no subitem 21.2. 

10.2. Em raza o das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o(a) 

Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo podera , sem prejuí zo/ responsabilidade civil e 

criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal n° 

14.133/2021: 

(a) Advertência; 

(b) Multa; 

(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de ate  3 (tre s) anos; 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3. A aplicaça o da sança o prevista na alí nea “b” observara  os seguintes para metros: 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

10.3.1. 0,1% (um de cimo por cento) ate  0,2% (dois de cimos por cento) por dia u til 

sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execuça o 

das obras e/ou serviços, limitada a incide ncia a 15 (quinze) dias. Apo s o de cimo 

quinto dia u til e a crite rio da Administraça o, no caso de execuça o com atraso, 

podera  ocorrer a na o-aceitaça o do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipo tese, inexecuça o total da obrigaça o assumida, sem prejuí zo da rescisa o 

unilateral da avença; 

10.3.2. 0,1% (um de cimo por cento) ate  10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 

em atraso do Contrato, em caso de atraso na execuça o das obras e/ou serviços, 

por perí odo superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecuça o parcial 

da obrigaça o assumida; 

10.3.3. 0,5% (meio por cento) ate  20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou 

do saldo na o atendido do Contrato, em caso de inexecuça o total da obrigaça o 

assumida; 

10.3.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

10.3.5. 0,07% (sete cente simos por cento) do valor do Contrato por dia u til de atraso 

na apresentaça o da garantia (seja para reforço ou por ocasia o de prorrogaça o), 

observado o ma ximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e 

cinco) dias u teis autorizara  o CONTRATANTE a promover a rescisa o do 

Contrato. 

10.3.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos sera o consideradas 

independentes entre si. 

10.3.7. - Para efeito de aplicaça o de multas, a s infraço es sa o atribuí dos graus, de 

acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situaça o que crie a possibilidade de causar dano fí sico, lesa o 

corporal ou conseque ncias letais, por ocorre ncia; 
05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, a execuça o das obras e/ou serviços; 

04 

3 
Manter funciona rio sem qualificaça o para executar as obras e/ou 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalizaça o, por obra 

e/ou serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinaça o formal ou instruça o complementar do o rga o 

fiscalizador, por ocorre ncia; 

02 

6 
Substituir empregado alocado que na o atenda a s necessidades da obra 

e/ou serviço, por funciona rio e por dia; 
01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos na o previstos 

nesta tabela de multas, apo s reincide ncia formalmente notificada pelo 

o rga o fiscalizador, por item e por ocorre ncia; 

03 

8 Indicar e manter durante a execuça o do contrato os prepostos 

previstos no Contrato; 

01 

 

10.4. As sanço es somente sera o aplicadas apo s o decurso do prazo para apresentaça o de 

defesa pre via do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias u teis, 

observadas as demais formalidades legais. 

10.5. - As sanço es previstas nas alí neas “a”, “c” e “d” do caput desta Cla usula podera o ser 

aplicadas juntamente com aquela prevista nas alí neas “b”, e na o excluem a possibilidade de 

rescisa o unilateral do Contrato. 

10.6. - As multas eventualmente aplicadas com base na alí nea “b” do caput desta Cla usula 

na o possuem cara ter compensato rio, e, assim, o pagamento delas na o eximira  a 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infraço es 

cometidas. 

10.7. - As multas aplicadas podera o ser compensadas com valores devidos a  CONTRATADA 

mediante requerimento expresso nesse sentido. 

10.8. - Ressalvada a hipo tese de existir requerimento de compensaça o devidamente 

formalizado, o CONTRATANTE suspendera , observado o contradito rio e ampla defesa, os 

pagamentos devidos a  CONTRATADA ate  a comprovaça o do recolhimento da multa ou da 

prova de sua relevaça o por ato da Administraça o, bem como ate  a recomposiça o do valor 

original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisa o 

fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de 

pagamento. 

10.9. - A aplicaça o das sanço es previstas no item 21.2 na o exclui, em hipo tese alguma, a 

obrigaça o de reparaça o integral do dano causado a  Administraça o Pu blica. 

10.10. - A personalidade jurí dica podera  ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilí citos previstos nesta Lei 

ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanço es aplicadas a  

pessoa jurí dica sera o estendidos aos seus administradores e so cios com poderes de 

administraça o, a pessoa jurí dica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relaça o de 

coligaça o ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contradito rio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de ana lise jurí dica pre via. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administraça o podera : 

11.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.1.2. valer-se, para a contrataça o, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possí vel, e desde que atendidas a s condiço es de habilitaça o exigidas. 

11.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contrataça o sera  operacionalizada 

fora deste procedimento. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

11.1.3. fixar prazo para que possa haver adequaça o das propostas ou da documentaça o 

de habilitaça o, conforme o caso. 

11.2. As provide ncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima podera o ser utilizadas se na o houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

11.3. Havendo a necessidade de realizaça o de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo na o conste deste Aviso de Contrataça o Direta, devera  ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administraça o na respectiva notificaça o. 

11.4. Cabera  ao fornecedor acompanhar as operaço es, ficando responsa vel pelo o nus 

decorrente da perda do nego cio diante da inobserva ncia de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administraça o ou de sua desconexa o. 

11.5. Na o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  automaticamente transferida para o 

primeiro dia u til subsequente, no mesmo hora rio anteriormente estabelecido, desde que na o 

haja comunicaça o em contra rio. 

11.6. Os hora rios estabelecidos na divulgaça o deste procedimento e durante o envio de lances 

observara o o hora rio de Brasí lia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 

e na documentaça o relativa ao procedimento. 

11.7. No julgamento das propostas e da habilitaça o, a Administraça o podera  sanar erros ou 

falhas que na o alterem a substa ncia das propostas, dos documentos e sua validade jurí dica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessí vel a todos, atribuindo-lhes 

validade e efica cia para fins de habilitaça o e classificaça o. 

11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataça o Direta sera o sempre 

interpretadas em favor da ampliaça o da disputa entre os interessados, desde que na o 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

comprometam o interesse da Administraça o, o princí pio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contrataça o. 

11.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaça o e apresentaça o de suas 

propostas e a Administraça o na o sera , em nenhum caso, responsa vel por esses custos, 

independentemente da conduça o ou do resultado do processo de contrataça o. 

11.10. Em caso de diverge ncia entre disposiço es deste Aviso de Contrataça o Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compo em o processo, prevalecera  as deste Aviso. 

11.11. Da sessa o pu blica sera  divulgada Ata no sistema eletro nico. 

 

Itapaje , 28 de maio de 2024. 
 

 
 

Franciano Franca Cordeiro 
Agente de Contratação 

  



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
DISPENSA Nº 14.05.2024.01-DL 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
Processo Administrativo n° 30.04.2024/02. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa para execução de obra de reforma da praça do centenário 

(Praça do Ó) localizado na Rua 2 de fevereiro, s/n, Centro, Itapajé/CE, nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezembro de 2024, contados 

do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A contratação de uma empresa para a execução de obras de reforma da 

Praça do Centenário, também conhecida como Praça do Ó, localizada 

na Rua 2 de Fevereiro, s/n, no Centro de Itapajé/CE, é uma 

necessidade urgente e justificada por diversos fatores que impactam 

diretamente a qualidade de vida dos moradores e o desenvolvimento 

urbano da cidade. 

2.2. Primeiramente, a praça é um espaço público vital para a comunidade, 

servindo como ponto de encontro, lazer e socialização. A revitalização 

da Praça do Centenário visa proporcionar um ambiente seguro e 

agradável, que favoreça a convivência e o bem-estar dos cidadãos. 

Espaços públicos bem cuidados incentivam a prática de atividades 

físicas e culturais, além de fortalecer os laços comunitários. 

Atualmente, a praça encontra-se em um estado de conservação que 

não atende às necessidades da população, apresentando problemas de 

infraestrutura, falta de acessibilidade e áreas degradadas que 

desmotivam o uso do espaço. 

2.3. Além disso, a reforma da praça contribuirá para a valorização do 

patrimônio histórico e cultural de Itapajé. A Praça do Centenário é um 

marco simbólico da cidade, e sua revitalização demonstra o 

compromisso da administração municipal com a preservação da 

memória e identidade local. Investir na reforma deste espaço é investir 

na história e cultura da cidade, atraindo turistas e fomentando o 

desenvolvimento econômico local. 

2.4. Do ponto de vista urbanístico, a requalificação da praça é essencial 

para a melhoria da paisagem urbana e a organização do espaço 

público. A reforma incluirá a instalação de novos equipamentos de 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

lazer, iluminação adequada, paisagismo, e mobiliário urbano, o que 

contribuirá para a segurança e conforto dos usuários. A modernização 

da praça atenderá às normas de acessibilidade, garantindo que todas 

as pessoas, independentemente de suas condições físicas, possam 

usufruir plenamente do espaço. 

2.5. Por fim, a contratação de uma empresa especializada para a execução 

desta obra garante a qualidade e a eficiência dos serviços prestados. 

Empresas qualificadas possuem a experiência e os recursos 

necessários para conduzir a reforma de forma profissional, cumprindo 

prazos e normas técnicas. A escolha de uma empresa adequada 

assegura que a reforma será realizada com o devido cuidado, 

minimizando impactos negativos e otimizando os resultados para a 

comunidade. 

2.6. Em resumo, a necessidade de contratar uma empresa para a reforma 

da Praça do Centenário em Itapajé/CE é fundamentada pela 

importância do espaço público na vida comunitária, pela valorização 

do patrimônio cultural, pela melhoria da paisagem urbana e pela 

garantia de serviços de qualidade. Esta iniciativa representa um 

investimento significativo no bem-estar dos cidadãos e no 

desenvolvimento sustentável da cidade.. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1. A contratação de uma empresa para a execução da obra de reforma da 

Praça do Centenário (Praça do Ó), localizada na Rua 2 de Fevereiro, 

s/n, Centro, Itapajé/CE, deve ser cuidadosamente planejada e 

justificada considerando o ciclo de vida completo do projeto. Desde a 

concepção inicial até a entrega final e manutenção, cada fase deve ser 

minuciosamente detalhada para garantir que todos os aspectos 

relevantes sejam abordados. 

3.2. Inicialmente, a fase de planejamento e projeto envolve a definição clara 

dos objetivos da reforma, considerando as necessidades e expectativas 

da comunidade local. Um estudo de viabilidade técnica e econômica 

deve ser realizado para assegurar que os recursos disponíveis serão 

utilizados de forma eficiente. Durante essa etapa, também é essencial 

envolver arquitetos e engenheiros qualificados para desenvolver um 

projeto detalhado que atenda aos padrões de segurança e estética 

exigidos. 

3.3. A fase de contratação da empresa executora é crucial e deve seguir 

rigorosamente os procedimentos legais e administrativos vigentes. A 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

licitação pública é o processo mais adequado para garantir a 

transparência e a competitividade, como o referido objeto esta 

amparado no Art. 75, I, da Lei de licitações, sendo assim sendo 

possívelmente a realização de Dispensa de Licitação, onde também 

permite a seleção da empresa que apresente a melhor proposta técnica 

e financeira. A escolha da empresa deve considerar sua experiência 

prévia em projetos similares, sua capacidade técnica e a qualidade dos 

materiais e métodos construtivos que utiliza. 

3.4. Durante a execução da obra, é fundamental o acompanhamento 

constante do progresso para assegurar que o projeto está sendo 

realizado conforme especificado. Isso inclui a supervisão dos prazos, 

qualidade dos materiais, conformidade com as normas de segurança e 

respeito ao orçamento estabelecido. A empresa contratada deve 

manter uma comunicação clara e constante com os gestores do projeto, 

reportando avanços e desafios encontrados ao longo do processo. 

3.5. Após a conclusão da obra, a fase de entrega e aceitação envolve uma 

inspeção detalhada para verificar se todas as especificações foram 

atendidas e se a qualidade da execução está conforme o esperado. 

Qualquer irregularidade ou defeito deve ser corrigido pela empresa 

antes da entrega final. Além disso, é necessário preparar a 

documentação técnica e administrativa que comprove a conformidade 

e conclusão do projeto. 

3.6. Finalmente, a fase de manutenção e operação garante que a Praça do 

Centenário (Praça do Ó) permanecerá em bom estado ao longo do 

tempo. A contratação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva é essencial para prolongar a vida útil da reforma e preservar 

o investimento realizado. Um plano de manutenção detalhado deve ser 

estabelecido, prevendo a periodicidade das intervenções e os 

procedimentos a serem adotados para solucionar possíveis problemas. 

3.7. Considerando o ciclo de vida completo da obra, a contratação de uma 

empresa especializada para a execução da reforma da Praça do 

Centenário em Itapajé/CE deve ser justificada pela necessidade de 

revitalizar um espaço público de grande importância para a 

comunidade, promovendo bem-estar e qualidade de vida. A adoção de 

boas práticas em todas as fases do projeto, desde o planejamento até a 

manutenção, é fundamental para garantir o sucesso da intervenção e a 

satisfação dos cidadãos. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Vistoria 

4.2. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira.   

4.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 

vistoria prévia.  

4.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 

documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 

da vistoria.  

4.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

4.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 

dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 

serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 30 (trinta) dias, da emissão da 

ordem de serviço; 

5.1.2. Cronograma de realização dos serviços, conforme projeto do 

setor de engenharia. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto de Engenharia, promovendo sua 

substituição quando necessário: 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação 

à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 

outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração.  

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º; 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção.   

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato.  

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Do recebimento 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os 

serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, 

estiverem executados em sua totalidade. 

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os 

documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e 

subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for o caso. 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da 

Lei nº 14.133. 

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 

prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período 

de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 

entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a 

entrega do último. 

7.3.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 

última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

7.3.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

Liquidação 

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

7.7. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus à contratante; 

7.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal. 

7.10. Prazo de pagamento 

7.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.12.  



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Forma de pagamento 

7.13. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo 

Menor Preço Global. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será Empreitada por Preço Global. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 

contratação. 

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 

77, de 18 de março de 2020. 

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação, ou de sociedade simples;  

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.25. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura; e 

8.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 

8.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do 

valor total estimado da contratação. 

8.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Qualificação Técnica 

8.32. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.33. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, 

conforme Termo de Justificativas Técnico Relevantes, em plena validade. 

8.34. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

8.35. Apresentação do(s) profissional(is) indicado(s), devidamente registrado(s) no 

conselho profissional competente. 

8.36. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra 

ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais 

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

1. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.37. O custo estimado total da contratação é de R$ 90.556,83 (Noventa mil, 

quinhentos e cinqüenta e seis reais e oitenta e três centavosNoventa mil, 

quinhentos e cinqüenta e seis reais e oitenta e três centavos). 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município:  

 Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo = Exercício: 2024. Projeto Atividade: 

0401 15 451 0006 1.005 - Construção, Ampliação e Reforma de Praças e Polos de 

Lazer. Classificação Econômica: 4.4.90.51.00 Obras e instalações 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

  



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

ENCARTE AO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UN QTD. 
1 REFORMA DA PRAÇA DO CENTENÁRIO - Praça do Ó Serviço 1 

 
 
  



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

DISPENSA Nº 14.05.2024.01-DL 

CONTRATO Nº: ________________ 
TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A).......................................................... E A 

.............................................................   

O Município de ITAPAJÉ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à __________________, 
ITAPAJÉ, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o nº _____________, através da SECRETARIA DE 
__________, representada por seu Ordenador de Despesas o Sr. _________________, infra-firmado, doravante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, _______________ com endereço à 
____________________ em ________, Estado do _______, inscrito no CNPJ sob o nº ____________, representada por 
__________________, portador(a) do CPF nº ___________, ao fim assinado(a), doravante denominada de 
CONTRATADA, de acordo com o Edital de Dispensa nº _______, Processo nº _______, que se regerá pelas 
seguintes cláusulas e condições.: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida 
no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal n° 14.133/2021, 
pela Lei Complementar Federal n° 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, 
pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n° 8.078/1990 e suas alterações, 
com suas alterações posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras 
constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste 
Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas 
estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente 
transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 
O objeto do presente Contrato é a execução das obras de, ou a prestação dos serviços de engenharia 
de ou a prestação dos serviços especificados de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA DE REFORMA DA PRAÇA DO CENTENÁRIO (PRAÇA DO Ó) LOCALIZADO NA RUA 2 DE 
FEVEREIRO, S/N, CENTRO, ITAPAJÉ/CE, CONFORME PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA, sob 
regime de Empreitada por Preço Global, conforme as especificações constantes do Termo de 
Referência e Projeto Básico, da Descrição dos Serviços, do Escopo dos Serviços e do Memorial 
Descritivo. 
Parágrafo Primeiro - As obras e/ou serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e 
integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no 
processo administrativo n° 30.04.2024/02, no Projeto Básico e/ou, quando for o caso, no Projeto 
Executivo, na Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços ou no Memorial Descritivo, no 
Cronograma Físico-Financeiro, em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como 
nas normas técnicas para a execução e conservação das obras ou serviços. 
Parágrafo Segundo - A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo 
do Contrato, observados os limites legais estabelecidos nos arts. 125 e 128 da Lei Federal n° 
14.133/2021, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse do CONTRATANTE. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR 
O valor total do presente Contrato é de R$ _________ (por extenso), cuja composição se encontra 
especificada na Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, às fls., do processo administrativo n° 
30.04.2024/02. 
 
CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas estabelecidas no Cronograma Físico-
Financeiro (Anexo), observada a obrigatoriedade da reserva do percentual de 10% (dez por cento) do 
valor do Contrato ou da Nota de Empenho para a última etapa, e obedecido o sistema de medições 
estabelecido neste Edital. 
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular 
liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal n° 4.320/1964, observado o disposto 
nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n° 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do 
protocolo do documento de cobrança no(a) setor competente do órgão ou entidade licitante. 
Parágrafo Segundo - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de medição 
do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no 
último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse 
fim o mês com 30 (trinta) dias. 
Parágrafo Terceiro - O documento de cobrança será apresentado a Fiscalização, para atestação, e, 
após, protocolado no(a) setor competente do órgão ou entidade contratante. 
Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) 
serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo 
primeiro, sem que o(a) Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo esteja obrigado(a) a pagar o valor 
total do Contrato. 
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, 
os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, 
assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista, de observância das 
normas de saúde e segurança do trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação das 
despesas aplicáveis. 
Parágrafo Sexto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 
devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, 
então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 
Parágrafo Sétimo - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não 
decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, 
de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública, pro rata die entre 
o 31° (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança no [setor competente 
do órgão ou entidade licitante] e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano. 
Parágrafo Oitavo - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta 
corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto a 
Coordenação do Tesouro Municipal. 
Parágrafo Nono - Será retida a título de garantia da perfeita execução e funcionamento das obras, de 
preferência a conta da fatura final, parcela igual a 10% do valor do Contrato ou da Nota de Empenho, 
não devendo, consequentemente, a última fatura ser inferior a esta última percentagem. 
Parágrafo Décimo- A garantia suplementar, constituída pelas retenções sobre as faturas, será 
liberada logo após a aceitação provisória das obras ou a prestação definitiva dos serviços, quando for 
o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE 
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (meses) meses contados da 
data do orçamento estimado, observada a Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice, calculado por 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

meio da seguinte fórmula: 
R = Po [(I-Io)/Io] 
Onde: 
R = valor do reajuste; 
I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; 
Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não 
possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo 
anterior. 
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas do serviço 
que, comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela própria 
CONTRATADA, e também das que forem executadas fora do prazo, sem que tenha sido autorizada a 
respectiva prorrogação. 
Parágrafo Quarto - Observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de reajustamento será 
por repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de 
mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 
Parágrafo Quinto - A repactuação terá data vinculada a apresentação das propostas, para os custos 
decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, a convenção coletiva ou ao dissídio coletivo 
ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o CONTRATANTE 
obrigado a responder em até ____ (____) dias, da data do requerimento ou da data em que forem 
apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO 
A prestação do objeto do presente contrato obedecerá ao Termo de Referência (Anexo do Edital de 
Dispensa de Licitação n° ____). 
 
CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de 
fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, 
não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, 
especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 
Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá a comissão designada por ato 
do titular do órgão ou entidade licitante. Incumbe a Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são 
próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos 
e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a 
fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e 
que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 
Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de 
modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar a Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas 
as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do 
Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 
Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às 
consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, 
do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados 
não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e 
também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando 
solicitados, todos os dados e elementos referentes a execução do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
As obras e/ou serviços objeto deste Contrato serão executados sob a direção e responsabilidade 
técnica do Engenheiro(a) Arquiteto(a), se for o caso, que fica autorizado a representar a 
CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE em matéria técnica. 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado nesta Cláusula 
como Responsável Técnico na direção das obras e/ou serviços e no local da sua execução até o 
respectivo encerramento. 
Parágrafo Segundo - O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA poderá ser substituído por 
outro de mesma qualificação e experiência, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - MEDIÇÕES 
10.1  - Para efeito de medição, os serviços serão considerados concluídos para serem inseridos na 
medição, após a contratada protocolizar o pleito da medição e o Fiscal do contrato da Prefeitura 
Municipal de Itapajé, checar e atestar os serviços pleiteados.  
10.2 - Os serviços medidos serão feitos de forma mensal, compatível com o cronograma físico-

financeiro.  
10.3 - O responsável técnico da empresa deverá acompanhar o fiscal ao checar as quantidades de 
serviços pleiteados na medição por parte da contratada e dirimir quaisquer dúvidas que, por ventura, 
surgirem entre as partes.  
10.4 - No processo de medição deverá conter:  
a) Requerimento formal de medição devidamente assinado, contendo informações como número da 
medição, período da medição e número do contrato. Referido documento deverá ser efetuado em 
papel timbrado da empresa, devidamente datado e assinado pelo seu representante legal;  
b) A planilha de medição (contendo a quantificação de todos os serviços executados, período, data e 
valor da medição), devidamente assinada pelo responsável técnico;  
c) Memória de cálculo (descrevendo em detalhes os cálculos efetuados), devidamente assinada pelo 
responsável técnico; 
d) Cronograma físico-financeiro atualizado;  
e) Relatório fotográfico colorido dos itens medidos (no mínimo 1 foto por item medido) devidamente 
assinado pelo responsável técnico, devendo ainda conter a identificação do local de prestação do 
serviço;  
f) Diário de obra relatando os serviços executados e identificação das localidades de prestação dos 
serviços devidamente assinado pelo responsável técnico;  
10.5 - A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, para a liquidação da despesa, as 
documentações que comprove cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas 
na contratação, como encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários e 
comerciais:  
a) CND municipal (tanto da sede da empresa quanto a do município de Itapajé), CND estadual, CND 
federal, CND trabalhista e Certificado de Regularidade do FGTS;  
b) Guias de recolhimento: GPS/INSS, FGTS, PIS e COFINS, CSLL e IR com competência referente ao 
mês/meses das OBRAS e/ou dos SERVIÇOS DE ENGENHARIA medidos;  
c) GFIP completa da Obra;  
d) Matrícula CNO;  
e) Folhas de pagamentos analíticas com competência referente ao mês/meses da OBRA e/ou dos 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA medidos, uma com relação dos efetivos e outra com dos substitutos;  
f) Relação dos trabalhadores efetivos da obra em questão;  



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

10.6 - O fiscal responsável deve fazer a medição “in loco” dos serviços finalizados e entregues.  
10.7 - A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DO CONTRATO 
Não haverá garantia do CONTRATO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PRAZO 
A contratação terá eficácia a partir da data da assinatura e vigorará até 31 de dezembro de 2024. 
Parágrafo Primeiro - Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles constantes do Cronograma 
Físico-Financeiro (Anexo). 
Parágrafo Segundo - O prazo de execução das obras e/ou serviços poderá ser prorrogado ou 
alterado nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
Parágrafo Terceiro - No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser 
prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, §2°, da Lei Federal n° 14.133/2021, e das demais normas 
aplicáveis. 
Parágrafo Quarto - O período de conservação por conta da CONTRATADA será de dias, a contar do 
aceite provisório, sem prejuízo da garantia legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CRONOGRAMA 
O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras obedecerá a 
previsão das etapas constantes do Cronograma Físico-Financeiro (Anexo). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - REGIME DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E/OU SERVIÇOS 
As obras e/ou serviços objeto do presente Contrato serão executados sob o regime de Empreitada por 
Preço Global, conforme as especificações constantes do Termo de Referência ou Projeto Básico e, 
quando for o caso, do Projeto Executivo, da Descrição dos Serviços, do Escopo dos Serviços ou do 
Memorial Descritivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA: 
I - Realizar as obras e/ou os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de 
Referência ou Projeto Básico e, quando for o caso, no Projeto Executivo na Descrição dos Serviços, no 
Escopo dos Serviços ou no Memorial e na Proposta; 
II - Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da 
execução dos trabalhos; 
III - Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de 
qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto 
deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente 
das medidas preventivas adotadas; 
IV - Apresentar o documento de responsabilidade técnica relativo às obras e/ou aos serviços nas 
datas devidas, responsabilizando-se integralmente pelas penalidades decorrentes da falta de 
apresentação; 
V - Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 
VI - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, as obras 
e/ou serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização; 
VII - Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, 
sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em 
vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa 
realização dos serviços até o seu término: 
a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

execução do presente Contrato, com a inclusão do Município ou de entidade da Administração Pública 
indireta como responsável subsidiário ou solidário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas 
vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova 
retenção em caso de insuficiência; 
b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução do 
presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do CONTRATANTE, 
as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados, que serão 
complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 
c) as retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o 
Município ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos tributários e 
previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o Município ou 
entidade da Administração Pública indireta sejam compelidos a tanto, administrativa ou 
judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA; 
d) eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas pelo CONTRATANTE 
se houver justa causa devidamente fundamentada. 
VIII - Responsabilizar-se integralmente pela iluminação, instalações e despesas dela provenientes, 
pelos equipamentos, acessórios necessários à fiel execução das obras e/ou dos serviços contratados, 
assim como pela limpeza final da obra; 
IX - Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos 
materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de 
Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas 
técnicas pertinentes, a ser atestada pelo(a) setor do órgão ou entidade contratante responsável pela 
fiscalização da execução do contrato, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos 
materiais recusados, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis; 
X - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital durante todo prazo de 
execução contratual; 
XI - Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros, 
processos e licenças relativas a execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das 
consequências de qualquer utilização indevida; 
XII - Responsabilizar-se pelo licenciamento integral da obra perante entidades e órgãos públicos, 
inclusive o licenciamento ambiental; 
XIII - Cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz. 
XIV - Manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato; 
XV - Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
XVI - Informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e 
intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial; 
XVII - Comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder 
Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e 
intimações; 
XVIII - Comprovar a implantação de programa de integridade nas contratações de obras, serviços e 
fornecimentos de grande vulto, de que trata o § 4° do art. 25 da Lei Federal n° 14.133/2021; 
XIX - Efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às pessoas físicas 
e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observadas as exigências 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

constantes no ordenamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE: 
I - Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato; 
II - Realizar a fiscalização do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação 
de servidores designados pelo Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo, que constatarão se o objeto 
entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência. 
Parágrafo Primeiro - O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem 
as relativas ao pagamento. 
Parágrafo Segundo - As obras e/ou serviços executados em desacordo com a especificação do Edital 
e seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável pela fiscalização do 
contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário a 
regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato 
à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá reexecutar os 
serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, passando a contar os prazos 
para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a 
CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no prazo assinado, a CONTRATANTE se reserva 
o direito de providenciar a sua execução às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 
Parágrafo Quarto - O objeto do presente Contrato será recebido: 
a) Provisoriamente mediante apresentação da quitação do ISS, do comprovante de recolhimento do 
FGTS e INSS de todos os empregados atuantes na obra, assim como Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida. 
b) definitivamente, após o decurso do prazo de conservação e verificada a perfeita adequação do 
objeto aos termos contratuais. 
Parágrafo Quinto - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra e/ou serviço, nem a ético-profissional, pela prefeita execução do 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas 
e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não 
serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas 
pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a 
suspensão da execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante 
justificativas. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o(a) Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo 
poderá, sem prejuízo/ responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, 
previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021: 
(e) Advertência; 
(f) Multa; 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

(g) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de  até 3 (três) anos; 
(h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Parágrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes 
parâmetros: 
1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com 
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do 
Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
3) 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não 
atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 
5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da 
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a 
rescisão do Contrato. 
6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si. 
7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 
2: 

 
TABELA 1 
 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
 
TABELA 2 

 
INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, a execução das obras e/ou serviços; 

04 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar providência determinada pela fiscalização, 
por obra e/ou serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades da 
obra e/ou serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no Contrato; 

01 

 
Parágrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para 
apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, observadas as demais formalidades legais. 
Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula poderão 
ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas “b”, e não excluem a possibilidade de 
rescisão unilateral do Contrato. 
Parágrafo Quarto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da 
ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do município de Itapajé - CE do 
ato que as impuser. 
Parágrafo Quinto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 
CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido. 
Parágrafo Sexto - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da 
multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante 
despacho regular da autoridade contratante. 
Parágrafo Sétimo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 
Parágrafo Oitavo - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor 
desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do 
Contrato. 
Parágrafo Nono - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 
formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos 
devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação 
por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido 
descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que 
autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 
Parágrafo Décimo- Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos 
pagamentos ainda devidos são suficientes a satisfação do valor da multa, o processo de pagamento 
retomará o seu curso. 
Parágrafo Décimo Primeiro - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do caput 
desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
Parágrafo Décimo Segundo - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b” e “c” do caput 
desta Cláusula é da competência do(a) setor competente do órgão ou entidade contratante e a da 
alínea “d” é da competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade 
CONTRATANTE Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo por meio da qual foi celebrado o contrato ou 
a que está vinculada à entidade contratante]. 
Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicação das sanções previstas no item 21,2 não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, 
Parágrafo Décimo Quarto - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - RECURSOS 
A CONTRATADA poderá apresentar: 
a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas 
nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput da Cláusula anterior; 
b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no 
prazo de 3(três) dias úteis contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por 
ato unilateral e escrito da Administração; 
c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da 
aplicação da penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da Cláusula anterior; 
Parágrafo Único - Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente Cláusula serão 
dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão 
recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO 
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência 
das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal n° 14.133/2021, mediante decisão 
fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2°, da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 
Parágrafo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no 
Portal do Município e Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 
Parágrafo Segundo - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no 
local e no estado em que a sua execução se encontrar. 
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das 
demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo 
reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula 
Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea “c”, deste Contrato. 
Parágrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será 
descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o 
decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos 
devidos pelo CONTRATANTE. 
Parágrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser 
promovidos: 
(a) a devolução da garantia; 
(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 
Parágrafo Sexto - Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente 
terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da 
rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 
Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA 
direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão 
especial designada para esse fim e a devolução da garantia. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial. 
Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por 
todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da 
subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos necessários a execução das obras e/ou serviços ora contratados correrão à conta do 
Programa de Trabalho, Código de Despesa _________________________ , tendo sido empenhada a 
importância de R$ _______, por meio da Nota de Empenho n° ___, ficando o restante a ser empenhado à 
conta do orçamento do próximo exercício. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - FORO 
Fica eleito o Foro de Itapajé – CE, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, 
renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do 
Município, além da divulgação no Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, às 
expensas da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento ao Tribunal 
de Contas do Município na forma da legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão 
os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias 
de expediente no CONTRATANTE. 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em(____) vias de igual teor e forma. 

  



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

ANEXO III – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
PROCESSO ADM Nº 30.04.2024/02 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ 
REF. DISPENSA No 14.05.2024.01-DL 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA DA 
PRAÇA DO CENTENÁRIO (PRAÇA DO Ó) LOCALIZADO NA RUA 2 DE FEVEREIRO, S/N, 
CENTRO, ITAPAJÉ/CE. 
 
LOTE 01 
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO QUANT. UNID. VALOR 

TOTAL DO 
ORÇAMENTO 

01 REFORMA DA PRAÇA DO CENTENÁRIO - 
Praça do Ó 

1 Serviço R$ __________ 
(_____________) 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ ______ (EM ALGARISMO E POR EXTENSO) 
 
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ________ (EM ALGARISMO E POR EXTENSO) 
Proponente: 
Endereço: 
CNPJ: 
E-mail: 
Telefone: (celular, fax, e-mail) 
Representante Legal: (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domícilio) 
Banco , Agência e nº da conta corrente 
Validade da Proposta: ____________ dias, contados da data de sua emissão. 
*OBS: ANEXAR A PROPOSTA, O ORÇAMENTO E DEMAIS PEÇAS, CONFORME ANEXO I DO 
EDITAL. 
 

             (cidade)(UF), ____de____________ de _____. 
__________________________________ 

Identificação do Representante Legal 
(nome e cargo) 

Assinatura 

 

 

  



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

ANEXO IV – PROJETOS E ORÇAMENTOS TÉCNICOS 
 

 


